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1 INTRODUÇÃO

O trabalho em tela tem por objeto de estudo “A Gestão Ambiental: Conceitos, características e aplicações em empresas”, procurando, por meio de pesquisas e referências bibliográficas, abordar como o tema tem sido tratado pelas empresas, e como os conhecimentos adquiridos no decorrer do curso de Graduação em Ciências Contábeis podem contribuir para uma gestão eficaz.
As abordagens sobre sustentabilidade vêm sendo alvo dos gestores, com o intuito de garantir uma melhor qualidade de vida da sociedade. Neste contexto, a Contabilidade Ambiental, quando utilizada para demonstrar a responsabilidade socioambiental da empresa, pode auxiliar os gestores através da apresentação de relatórios sociais onde são evidenciados de forma fidedigna e transparente os registros das ações voltadas ao tema.

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT irá compor o estudo de caso, com foco em sua gestão ambiental, onde serão abordadas políticas voltadas à sustentabilidade praticadas pela empresa, com a observância dos conteúdos ministrados em sala de aula.
Discorreremos sobre a NBC T 15, Norma Brasileira de Contabilidade que normatiza os procedimentos para dados de natureza socioambiental, com o objetivo de demonstrar a responsabilidade social e ambiental das empresas.

Explorando o lado social, veremos que a ECT patrocina a POSTALIS, entidade fechada de previdência complementar, que tem por objetivo oferecer a seus trabalhadores benefícios para garantir a suplementação dos benefícios de aposentadoria e pensão.

Mostraremos que os custos ambientais, originados de esforços para manter o controle ambiental, podem ser evidenciados em relatórios probos a partir da Contabilidade Ambiental e de Custos. E que, é fundamental a implantação de uma política de estoques equilibrada, onde as três classes de custos, de aquisição, de manutenção e de falta de estoques, estejam em harmonia para se alcançar os resultados desejados.

Será possível observar que a Política Nacional de Resíduos Sólidos, aprovada pela Lei nº 12.305/10, inseriu no Brasil um novo direcionamento do manejo de seus resíduos sólidos.

O tema justifica-se, a partir do momento em que o mesmo tem sido alvo frequente de estudos e de debates, diante do crescimento acelerado das cidades sem o menor planejamento, criando-se a necessidade de se implantar políticas ambientais que obriguem as empresas a desenvolver a prática de ações voltadas à sustentabilidade.
2 REFERENCIAL TEÓRICO
A contabilidade hoje, dentro das pequenas e grandes empresas, deve contar com gestores que se preocupem em implantar uma política voltada para a preservação do meio ambiente, entendendo que, voluntariamente ou não, as empresas devem adotar meios de preservar a natureza, atendendo a legislação vigente. O papel da contabilidade é muito importante nesse contexto, e de acordo com Santos, Silva e Souza (2001, p. 91):

Pode-se definir a contabilidade ambiental como o estudo do patrimônio ambiental (bens, direitos e obrigações ambientais) das entidades. Seu objetivo é fornecer aos seus usuários, interno e externo, informações sobre os eventos ambientais que causam modificações na situação patrimonial, bem como realizar sua identificação, mensuração e evidenciação. 

Contrapondo a contabilidade ambiental com Os Sete Saberes de Edgar Morin, é perceptível que a busca pela educação do futuro requer uma transformação contínua da aprendizagem em sua forma e método. Para tanto, Morin projeta sete saberes: o conhecimento, o conhecimento pertinente, a identidade humana, a compreensão humana, a incerteza, a condição planetária e a antropo-ética. (MORIM, 2012).
Esses saberes são perfeitamente aplicados nas grandes companhias e ajudam os gestores nas tomadas de decisões, onde, a partir do conhecimento e do conhecimento pertinente o contador é capaz de evidenciar os contextos particulares, globais e complexos que envolvem as empresas. Afinal, quando falamos em contabilidade ambiental temos que ter em vista que, além dos danos causados ao planeta, o desperdício gera sempre uma perda que impacta negativamente na empresa.

É possível identificar na condição planetária e na antropo-ética, não só a necessidade de se refletir sobre os problemas de um planeta condenado a um destino comum de vida ou morte, diante de um desenvolvimento biotecnológico que cria e recria ao mesmo tempo conflitos e soluções, mas também, a importância de buscar soluções, a partir de uma ética propriamente humana, onde são destacadas a autonomia individual, a participação comunitária e a consciência planetária, com o objetivo de salvar a humanidade. Nesse contexto o contador através de uma gerência eficaz e competente deve direcionar o processo produtivo para uma gestão responsável dos recursos com o objetivo de reduzir a degradação ambiental. Políticas ambientais eficientes além de beneficiar o meio ambiente trazem vantagens para as próprias empresas ao reduzirem custos e gerarem ganhos financeiros. 

A incerteza é vista como o gatilho que provoca o interesse em se buscar o conhecimento. Dado o futuro como incerto, o ideal é planejarmos e articularmos estratégias, levando em consideração o aleatório, o acaso, o imprevisto e a possibilidade de transformações, com prudência e audácia ao mesmo tempo. As empresas juntamente com seus gestores devem ter essa consciência. O sistema de gestão ambiental auxilia a companhia a produzir minimizando a agressão a natureza, e para isso programas de preservação ambiental são implantados.

Políticas voltadas para a conscientização dos funcionários no que tange a uma reeducação ambiental é de grande valor, e empresas que fazem uso dessas ações são um ótimo modelo. Dentro dessa perspectiva, a identidade humana e a compreensão humana relatadas por Morin (2012) servem como exemplo, não só para os seus funcionários, mas, também, para a sociedade como um todo, pois diz muito sobre descobrir quem somos e onde estamos, a fim de se compreender e identificar o próximo, entendendo e respeitando diferenças, minimizando assim, os desentendimentos humanos. Pensar no meio ambiente é pensar nas gerações futuras, em qualidade de vida e no bem estar social.

A Contabilidade Ambiental, desde 1970, vem buscando seu lugar de destaque dentro das empresas, que por sua vez, estão voltando sua atenção aos problemas relacionados ao meio ambiente. Trata-se de uma contabilidade formada por um conjunto de projetos planejados com o intuito de preservar o meio ambiente, contabilizando benefícios e prejuízos que podem vir a ocorrer com o desenvolvimento dos produtos. (KRAEMER, 2013).
A história da Contabilidade do Meio Ambiente passou a ter status em fevereiro de 1998, com a finalização do "relatório financeiro e contábil sobre passivo e custos ambientais" pelo grupo de trabalho intergovernamental das Nações Unidas de especialistas em Padrões Internacionais de Contabilidade e Relatórios (ISAR – United Nations Intergovernanmental Working Group of Experts on International Standards of Accounting and Reporting) (ZANLUCA, 2013).

Sendo a contabilidade uma ciência social com uma grande fonte de registros, interpretações e informações, ela é capaz de passar a seus steakholders, informações referentes a eventos ambientais que afetam o patrimônio da entidade (quantificando-as em moeda), incentivando a implementação da gestão empresarial com vistas às variáveis ambientais (ZANLUCA, 2013). 

Para Zanluca (2013), é indispensável à contabilidade avaliar as melhores decisões, uma vez que ela gera informações relevantes aos administradores. As principais vantagens da utilização da contabilidade ambiental são:

-identificar e alocar custos ambientais, de maneira que as decisões de investimentos estejam baseadas em custos e benefícios adequadamente medidos;

- permite aferir, economicamente, as reduções de gastos com água, energia e outros recursos, renováveis ou não;

- gera informações e demonstrativos sobre a eficácia e viabilidade econômica das ações ambientais;

- a publicação do balanço ambiental gera transparência da gestão e uma potencial melhoria de imagem da entidade produtora perante o público;

- a contínua correção das ações ambientais, em decorrência da utilização de dados físico-contábeis, contribui para a sociedade como um todo – pois haverá redução do nível de agressão à natureza na elaboração de produtos e serviços indispensáveis. 

As empresas que se adaptam aos novos parâmetros socioambientais, divulgando seu passivo e ativo ambiental, custo e despesa de preservação, proteção e controle, mostrando à sociedade a sua contribuição, consciência e objetivos eco-eficientes, saem na frente das demais, pois demonstram que sua preocupação vai além dos lucros. 

3 ESTUDO DE CASO
O Departamento de Correios e Telégrafos - DCT teve sua origem em 25 de janeiro de 1663, e em 1969 foi transformado em empresa pública, recebendo a denominação de Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT por força do Decreto Lei nº 509, de 20 de março de 1969. (CORREIOS, 2013).

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, com sede e foro em Brasília/DF e atuação em todo o território nacional e no exterior, é uma entidade pública constituída por meio do Decreto-Lei nº. 509, de 20 de março de 1969 (alterado pela Lei nº. 12.490/2011), sob a forma de Empresa Pública com personalidade jurídica de direito privado, vinculada ao Ministério das Comunicações e administrada conforme os preceitos da Legislação Federal e do Estatuto Social aprovado pelo Decreto nº 7.483, de 16 de maio de 2011. (CORREIOS, 2013).
A ECT é uma pessoa jurídica de capital público, instituída pela União, que tem por finalidade a natureza econômica, e que, por se tratar de uma “empresa”, visa o lucro, ainda que utilizada em prol da comunidade. Segundo o ministro Ayres Britto:
é obrigação do poder público manter esse tipo de atividade, por isso que o lucro, eventualmente obtido pela empresa, não se revela como um fim em si mesmo, é um meio para a continuidade, a ininterrupção dos serviços a ela afetados. (MIGALHAS, 2013).

No mesmo sentido, o Ministro Dias Toffoli enfatizou que todas as rendas ou lucratividade da ECT são revertidas para suas "finalidades precípuas". (MIGALHAS, 2013).
Desde sua criação, a ECT tem buscado se modernizar, criar e disponibilizar serviços de qualidade que visem corresponder às expectativas de seus clientes. Para tanto, investe alto em sua infraestrutura de atendimento, tratamento, logística e distribuição, apostando na melhoria da qualidade e produtividade operacional dos serviços prestados, oferecendo conforto e segurança aos seus clientes e trabalhadores.
Segundo o site dos Correios (2013) “a empresa realiza importante função de integração e de inclusão social, papel indispensável para o desenvolvimento nacional.”.
No que tange a responsabilidade socioambiental, “a ECT, comprometida com a questão socioambiental, desenvolve programas com vistas a, continuamente, aprimorar e diversificar sua atuação para assegurar o desenvolvimento e bem estar da sociedade.”. (CORREIOS, 2013).

A contabilidade, cumprindo o seu papel de fornecedora de informações úteis e precisas para os seus stakeholders, informa, não só, dados econômico-financeiros, mas, também, dados voltados à responsabilidade social. Aprovada pela Resolução do CFC nº 1.003/04, a NBC T 15 normatiza os procedimentos para evidenciação dos dados de natureza social e ambiental. (BRASIL, 2004).
As demonstrações contendo informações sociais e ambientais não precisam estar contidas nas demonstrações contábeis, devendo ser elaboradas de forma complementar, e não devem ser confundidas com as notas explicativas. Vale frisar que estas informações devem ser apresentadas para efeito de comparação entre o exercício atual e o exercício anterior. (BRASIL, 2004).
A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT apresenta um plano de gestão ambiental e de licitações onde, em conformidade com as normas, são evidenciadas as seguintes informações de natureza social e ambiental:

a) a geração e a distribuição de riqueza;

b) os recursos humanos;

c) a interação da entidade com o ambiente externo;

d) a interação com o meio ambiente. (BRASIL, 2004).

A ECT, para apresentar a geração e a distribuição de riqueza, publica em seu site a Demonstração do Valor Adicionado – DVA (ver ANEXO C), seguindo as normas definidas pela NBC T 3. A DVA evidencia aspectos econômicos e sociais do valor adicionado que, sob a ótica social, demonstra a forma como a riqueza gerada foi distribuída: governo, participação dos empregados, agentes financiadores, acionistas, além da parcela retida pela empresa para reinvestimento. Este informe contábil procura identificar a contribuição econômica para cada segmento com quem a entidade se relaciona (ZANLUCA, 2013).

No exercício de 2012, a ECT, de acordo com a DVA publicada, distribuiu o montante de R$ 11.454.752,00 (100%), sendo R$ 7.640.567,00 (66,7%) para a Remuneração do Trabalho, R$ 2.552.501,00 (22,3%) para a Remuneração do Governo, R$ 217.623,00 (1,9%) para a Remuneração do Capital de Terceiros e o montante de R$ 1.044.061,00 (9,1%) para a Remuneração de Acionistas. (CORREIOS, 2013).
Na área de recursos humanos, a ECT divulga informações abrangendo dados referentes aos passivos trabalhistas, remuneração, benefícios concedidos, contingências e composição do corpo funcional (BRASIL, 2004). No ano de 2012, os gastos com encargos sociais chegaram ao total de R$ 444.000,00, sendo que em 2011 o total foi de R$ 392.798,00, tal aumento fora ocasionado pelo incremento da folha de pagamento. (CORREIOS, 2013).

A interação da entidade com o ambiente externo deve ser evidenciada de acordo com o meio em que está inserida, com os clientes e com os fornecedores, incluindo os incentivos decorrentes dessa interação. (BRASIL, 2004). A iniciativa “Papai Noel dos Correios” promove a interação da ECT com as comunidades carentes, visando, não só, responder as crianças que escrevem para o Papai Noel, mas também, atender, sempre que possível, os pedidos de presentes de natal. Esta iniciativa está correlacionada a um dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio da ONU, em um trabalho conjunto com escolas públicas, creches e abrigos para crianças carentes. (CORREIOS, 2013).

A respeito da interação com o meio ambiente, devem ser evidenciados os investimentos feitos com foco em projetos ambientais, visando a preservação e recuperação do meio ambiente, e a educação ambiental. (BRASIL, 2004).
Anualmente a ECT realiza eventos voltados para a sensibilização e execução de práticas ambientais com o objetivo de reduzir e consumir com consciência água, energia elétrica e papel. E busca seguir as normas e levar o ensino sustentável para as comunidades, objetivando proporcionar melhorarias para o meio no qual está inserida, a partir da criação de objetivos e serviços Eco eficientes. (CORREIOS, 2013).

Para a NBC T 15, qualquer outra informação além das já contidas e que for considerada viável de ser incluída, também poderá ser publicada. (BRASIL, 2004). 
Visando o lado social e o bem estar de seus trabalhadores, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT é patrocinadora de uma Entidade Fechada de Previdência Privada Complementar – EFPC, denominada Instituto de Seguridade Social dos Correios e Telégrafos – POSTALIS, cuja finalidade é a de garantir a suplementação dos benefícios de aposentadoria e pensão a seus empregados e participantes por meio do Plano de Beneficio Definido – PBD, plano este que não mais recebe adesões, e do Plano de Contribuição Definida – POSTALPREV. (CORREIOS, 2013).
O POSTALIS foi criado em fevereiro de 1981, para desde então administrar planos de benefícios de natureza previdenciária, complementares ao regime de previdência oficial, a ECT definiu desde então o POSTALIS como instrumento indispensável da sua política de recursos humanos. (POSTALIS, 2013).
Segundo o Relatório Anual 2012, o POSTALIS (2013) preocupa-se sistematicamente com a busca de melhores resultados sociais e menores impactos ambientais decorrentes de suas atividades, e diante disso observa os princípios gerais (sustentáveis) a fim de que estes sejam parte integrante do modelo de negócios adotados pela entidade, de modo a nortearem suas análises e investimentos no decorrer da vigência dessa política, dentre eles:

Observação dos princípios da boa governança corporativa;

Participação seletiva em programas e projetos de responsabilidade socioambiental;

Programa de tratamento de resíduos de forma sustentável;

Utilização sustentável de recursos naturais.

Diante da necessidade de observar estes e outros princípios é que as EFPCs têm levado em conta não só os aspectos econômicos financeiros das investidas e ou das investidoras, mas também, aspectos de cunho social, ambiental e de governança. Aspectos estes, relevantes para se avaliar os riscos dos investimentos a longo prazo.

É como afirma Costa, o desafio é avaliar índices e indicadores que representam a importância e a materialidade da sustentabilidade e responsabilidade corporativa. (PRINCÍPIOS DE SUSTENTABILIDADE, 2013, p. 118).

A evolução do tema nos últimos anos traz perspectivas para que, não só os riscos financeiros sejam minimizados, mas, também, haja a possibilidade de agregar valor à marca, entretanto, é preciso que as diretrizes de sustentabilidade estejam agrupadas a todo processo de gestão da entidade.

Os gastos com as questões ambientais, de acordo com Callembach (1993), começaram a ser vistos a partir dos anos 80 pelas empresas não somente como custos, mas também como investimentos no futuro e, paradoxalmente, como vantagem competitiva. Vários empresários começaram a enxergar a proteção do meio ambiente como uma necessidade, pois além de reduzir o desperdício de matérias-primas, assegura uma boa imagem para a empresa.

Diante desta nova realidade, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, considerada uma das empresas de maior credibilidade do País, aumentou sua colaboração para o desenvolvimento sustentável ao aprovar o Sistema de Gestão Ambiental dos Correios (SGAC), cujo objetivo é atingir um desempenho ambiental correto, através do gerenciamento de impactos ambientais significativos e da busca contínua de melhoria de processos, serviços e produtos oferecidos pela empresa. O SGAC tem a proposta de ser uma das ferramentas a serem utilizadas pela empresa para o alcance do nível de maturidade pretendido no Plano Estratégico “Correios 2020”, que definiu como Visão “Ser uma Empresa de Classe Mundial” e selecionou a “Sustentabilidade” (Social, Ambiental e Econômica) como um dos valores da empresa. (CORREIOS, 2013).

Para concretizar objetivos tão almejados pelos Correios e por várias empresas, a Contabilidade, principal sistema de informação de uma empresa, deve estar atenta a essas preocupações já que é a responsável pela comunicação entre a empresa e a sociedade, e por evidenciar as medidas adotadas e os resultados conquistados no processo de preservação e proteção do meio ambiente. (KRAEMER. 2001, p.71).

Segundo a Revista Universo Contábil (2005) um sistema de Contabilidade Ambiental pode ser considerado um instrumento de gestão essencial, pois ajuda na integração dos aspectos ambientais na estratégia da empresa e na decisão operacional.

Como ferramenta de gestão numa ótica de custos, da relação custos e benefícios, a Contabilidade Ambiental coopera para o aperfeiçoamento do desempenho ambiental e econômico da empresa para:

a) identificar custos ambientais que estejam eventualmente escondidos nos custos gerais;

b) dar cumprimento a exigências crescentes e recomendações legislativas;

c) apoiar o desenvolvimento e operação de um sistema de gestão ambiental;

d) identificar oportunidades de compensar os custos ambientais com os custos decorrentes da venda de resíduos valorizáveis, de tecnologias limpas ou outros produtos ou serviços com o mercado;

e) identificar oportunidades de redução/eliminação de custos, ao nível de decisões de gestão ou através da adoção de estratégias eco eficientes. (GONÇALVES; HELIODORO, 2013).
De acordo com a Diretriz Contabilística nº 29, de Portugal, os gastos ambientais podem ser vistos de três formas diferentes, podendo ser tratados como custos, capitalizados (como ativos) e tratados como contingências. É analisado como um custo quando a sua ocorrência for acidental, se não elevar o valor do bem e a sua vida útil e se tiver como objetivo a manutenção da operacionalidade do bem. (REVISTA UNIVERSO CONTABIL, 2005, p.88).
Um gasto ambiental será reconhecido como um ativo se tiver por objetivo, servir de forma duradoura à atividade da empresa, se verificar de forma cumulativa o aumento da vida útil/capacidade do bem, ou aperfeiçoar a sua eficiência ou segurança, ou, ainda, se possibilitar a diminuição ou a prevenção de contaminações ambientais que possam acontecer como resultado de operações futuras.

Entende-se como custos ambientais todos os relacionados com os posicionamentos que tenham por finalidade evitar, atenuar ou reparar danos de natureza ambiental causados em decorrência de suas atividades, “nomeadamente a eliminação de resíduos, empreender iniciativas para que possa evitar a formação de resíduo, a preservação dos solos e das águas, a diminuição do ruído, a proteção da biodiversidade, dentre outras.”. (GONÇALVES; HELIODORO. 2013).
Segundo Gonçalves e Heliodoro (2013), compreendem custos ambientais, os resultantes das matérias-primas, resultantes de ações de prevenção, resultantes de manipulação e tratamento de resíduos, resultantes de atos administrativos, resultantes de amortizações, resultantes de prêmios de seguro e outros custos provenientes da atividade da empresa.

Ainda segundo Gonçalves e Heliodoro (2013), os custos ambientais são subdivididos em custos recorrentes e não recorrentes, ecológicos e induzidos:
Os custos recorrentes consistem naqueles que se relacionam com a obtenção de informação meio ambiental, análise de riscos, planos de emergência, novos equipamentos, publicidade ecológica, licenças e multas administrativas. Os custos não recorrentes prendem-se com a prevenção de contaminação, investimentos em instalações de reciclagem, inspeção, limpeza, atrasos, interrupção da produção, compensação por danos e patrocínio de atividades ambientais.

Por último, os custos ecológicos relacionam-se com a prevenção de danos do e no meio ambiente, enquanto que os custos induzidos são custos com a redução dos efeitos nocivos e com a reparação dos danos causados.

Apesar de nem todas as empresas reconhecerem a importância da Contabilidade nas atividades ambientais, fica claro sua relevância no que diz respeito ao meio ambiente, em especial a área de custos, por proporcionar uma visão estratégica em relação à gestão ambiental, e, também, por ser instrumento fundamental para prevenir futuros impactos ambientais.

Ainda se tratando de custos, porém com um viés logístico, para se determinar uma política de estoques são estabelecidas três classes gerais de custos: custos de aquisição, custos de manutenção e custos de falta de estoque.

Os custos de aquisição estão relacionados à compra de mercadorias para a reposição dos estoques, e possuem representatividade econômica suficiente para influenciar as quantidades a serem repostas. As solicitações de reposição de estoques implicam em múltiplos custos, como os relacionados ao processamento, a preparação e a transmissão do pedido de compra. Os custos de processamento envolvem a gestão, a manipulação de dados, informação, telefonia, energia elétrica, dentre outros. Os custos de preparação estão relacionados aos custos de embalagem. Já os custos de transmissão do pedido de compra, estão associados ao hardware e ao fato de que o equipamento sofre depreciação e o sistema torna-se obsoleto, ultrapassado. (RESENDE, out. 2013)
Segundo Ballou (1993, p. 211), os custos de manutenção estão associados aos custos de armazenagem, ou propriedade (seguro), de produtos durante um determinado período, proporcionalmente à média das quantidades de mercadorias disponíveis, e são distribuídos em quatro classes sendo, a de custo de espaço, custo de capital, custo de serviço de estocagem e custo de risco de estoque. Dentre os custos de manutenção estão custos operacionais com calefação, iluminação, custos fixos como os de equipamento de construção e armazenagem, além de impostos como o IPTU e o IR, custos devido à terceirização dos estoques, deterioração, obsolescência, dentre outros.

Já os custos da falta de estoques ocorrem quando não é possível atender um pedido a partir do estoque solicitado, acarretando em vendas perdidas, atraso dos pedidos em andamento e até mesmo, na perda da fidelidade do cliente (BALLOU. 1993, p. 212).

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, adquire os suprimentos e serviços necessários ao seu funcionamento a partir da realização de pregões eletrônicos ou licitações, ou seja, por concorrência pública, e procura equilibrar seus custos de aquisição, de manutenção e de falta de estoques, a fim de determinar com antecedência a quantidade de mercadorias que deverão ser adquiridas para reposição. Visando a racionalização de recursos e eficácia no suprimento, todas as unidades da ECT passaram ser supridas de forma sistemática e tempestiva pelos Centros de Distribuição localizados em Brasília e São Paulo. A correta aplicação da política de estoques reduz custos e evita perdas e desperdícios. (CORREIOS, 2013).

O suprimento interno da ECT é realizado pela Central de Suprimento (CESUP), por intermédio de apenas dois modernos Centros de Distribuição, localizados em São Paulo (CD Leste) e Brasília (CD Oeste). A CESUP é responsável pelo suprimento direto de cerca de 10 mil clientes internos (agências, centros de tratamento, encaminhamento e distribuição de objetos postais, entre outros) espalhados pelos 5.570 municípios do Brasil. No ano de 2012, foram atendidos cerca de 374 mil pedidos de suprimentos, sendo expedidas aproximadamente 1,2 milhão de encomendas, gerando uma carga de 8 mil toneladas, com a Gestão Operacional de 290 contratos e valor global de R$ 225 Milhões para suprimento de materiais, uniformes, produtos e equipamentos de proteção individual. (CORREIOS, 2013).

Por primar pela excelência no tratamento das encomendas e objetos no que diz respeito aos aspectos logísticos de armazenamento, movimentação, codificação e endereçamento, a ECT se preocupa em buscar soluções que minimizem possíveis impactos ambientais. (CORREIOS, 2013).

Tendo em vista que as cidades brasileiras tiveram um crescimento acelerado no decorrer do tempo, e que esse crescimento ocorreu sem nenhum planejamento prévio, não foi possível equilibrar o desenvolvimento das cidades com a implantação de políticas ambientais que possibilitassem uma destinação final correta para o grande aumento dos resíduos sólidos. 
A questão ambiental afeta diretamente a população como um todo, nascendo então à necessidade de desenvolver políticas que auxiliem as cidades brasileiras a se desenvolverem de forma economicamente, socialmente e ambientalmente sustentável, afinal, quando se fala em sustentabilidade o objetivo é a preservação do planeta. De acordo com a Constituição Federal do Brasil de 1988:

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservar para as presentes e futuras gerações. (BRASIL, 1988).

É complicado manter um equilíbrio ambiental e social. O descaso com políticas sustentáveis impactam diretamente na população gerando problemas de saúde, contaminação do solo, dos rios e o desperdício de recursos. Baseado nisso Leal (1998, p. 21), citado por Soares (2013), afirma que:

O desenvolvimento deve ser sustentável (sustentado) ecologicamente, por um longo período de tempo; deve possibilitar a distribuição de renda e basear-se na participação das comunidades, fornecendo meios de subsistências duradouros que minimizem a destruição dos recursos naturais e a degradação ambiental, sem causar uma desestruturação ambiental, sem causar uma desestruturação.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, aprovada pela Lei nº 12.305/10 inseriu no Brasil um novo direcionamento do manejo de seus resíduos sólidos, reunindo um conjunto de princípios, objetivos, metas dentre outros adotados pelo Governo Federal, a fim de fazer com que tanto pessoas físicas quanto pessoas jurídicas se responsabilizem direta ou indiretamente pela sua própria geração de resíduos sólidos e que, estes, possam desenvolver ações que proporcionem a integração e o gerenciamento destes resíduos sólidos produzidos. (BRASIL, 2013).
Visando o cumprimento da legislação vigente, os Correios, implantaram várias ações, dentre elas se destacam: a coleta seletiva de lixo que é realizada desde o ano de 2002 e que em 2008 passou a ser coleta seletiva solidária, sendo que - nesse caso, se tem a separação dos recicláveis descartados (papel, vidro, plástico, metal) e a sua destinação às associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis. Essa ação além de gerar uma redução do impacto ambiental visa a inclusão social, ou seja, gera renda às famílias dos catadores. (CORREIOS, 2013).
Outra ação realizada pela empresa consiste no descarte adequado de resíduos especiais, que tem por objetivo descartar de forma correta pneus, resíduos de serviço de saúde, lâmpadas, óleo lubrificantes e baterias de veículos.

Em 2003, através de iniciativas regionais criou-se o Eco Postal que se encaixa perfeitamente na Política Nacional de Resíduos Sólidos, por descartar uniformes, malas e malotes de maneira correta. Esses objetos são doados a entidades sem fins lucrativos, e nelas servem de matéria-prima para se produzir produtos de maneira artesanal, como por exemplo: bolsas, sandálias, mochilas entre outros. Essa ação, além de ambiental, é voltada para o lado social por gerar renda para diversas famílias que produzem esses produtos. Além disso, acaba disseminando uma consciência ambiental, em que materiais que provavelmente seriam queimados ou jogados em lixões se transformam em renda, o que além de promover um resgate da cidadania mostra a Responsabilidade Social Empresarial dos Correios.  A implantação do Sistema de Gestão Ambiental dos Correios (SGAC), é um dos projetos previsto para 2014, onde o Eco Postal deixa de ser uma ação regional e passa a ser desenvolvido  corporativamente em todo o Brasil.

Vale frisar que a contabilidade ambiental deve ser evidenciada, e pode ser explicitada nas demonstrações contábeis, é o que afirma David (2003, p.7) ao relatar que:

As demonstrações contábeis podem ser o canal adequado para tais evidências, principalmente porque nestas estão contidas todas as informações pertinentes à situação patrimonial e desempenho da empresa em um determinado período. A adição das informações de natureza ambiental viria a enriquecer tais demonstrações, como também permitiria aos usuários melhores condições de acesso à informação para avaliar a grandeza dos investimentos ambientais comparativamente ao patrimônio e aos resultados no período.

Mas as informações contábeis de natureza ambiental não devem estar presentes só nas demonstrações, segundo David (2003, p.8):

As informações de natureza ambiental devem estar contidas no Balanço Social, em Notas Explicativas, no Relatório da Administração, em Boletins Internos e Externos, em Balanços Ambientais, entre outros meios. Para inserir informações em um Balanço Ambiental, por exemplo, deve-se conhecer o que é ativo ambiental, passivo ambiental, custos e despesas e receitas ambientais. 

4 RESULTADO DAS DISCUSSÕES INTERGRUPAIS SOBRE A IMPORTÂNCIA DA GESTÃO AMBIENTAL NAS EMPRESAS E NA FORMAÇÃO PROFISSIONAL
Ao longo do desenvolvimento desse trabalho podemos perceber a importância da gestão ambiental nas empresas e o impacto positivo na sociedade decorrente de sua aplicação.
Observamos que a Empresa de Correios e Telégrafos – ECT se preocupa com sua imagem e o meio ambiente, e pratica, por meio da divulgação de informações e de projetos socioambientais, uma gestão ambiental eficiente.

Percebemos que os conteúdos ministrados em sala de aula, estiveram presentes no desenvolvimento do estudo de caso, como a NBC T 15, o lado social da POSTALIS, os custos ambientais, custos de estoque, a Lei dos Resíduos Sólidos, dentre outros.

Vimos que a consciência ambiental é importante não só para o cidadão em si, mas também para qualquer organização, pois sua falta acarreta em danos ao planeta e a impactos negativos às organizações. Vivemos em sociedade, e tudo relacionado à depredação do meio ambiente nos afeta direta e indiretamente. Uma gestão ambiental de qualidade traz benefícios ao meio ambiente, à sociedade, à imagem das empresas, além de reduzir custos e proporcionar ganhos financeiros.
As empresas deveriam ter a obrigação social de exercerem uma política sustentável, porém, nem todas se conscientizam a respeito. E para isso, existem leis e políticas impostas pelo governo que exigem das organizações uma postura mais adequada.

Os profissionais da contabilidade devem estar atentos às questões relativas ao meio ambiente, procurando sempre avaliar decisões, identificar e alocar custos ambientais, e direcionar o processo produtivo para um uso responsável dos recursos, através da implantação de políticas responsáveis que visem reduzir o consumo de água, energia e outros recursos. O contador ao publicar o balanço ambiental oferece à sociedade transparência na gestão da empresa, o que melhora e muito a imagem da organização perante seu público.

Assim como nós temos que nos conscientizar sobre a importância de se pensar no próximo, respeitando suas diferenças e o ambiente ao qual se faz parte, as empresas precisam demonstrar que seus objetivos vão além dos lucros, colocando em prática ações sustentáveis que promovam melhorias da qualidade de vida da sociedade, e que assegurem o futuro do planeta e das próximas gerações.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A contabilidade é uma ciência social, e por assim ser, está incumbida de passar informações relativas ao meio ambiente que afetam o patrimônio da entidade. A contabilidade voltada para a sustentabilidade visa, além de minimizar custos e prejuízos, elaborar projetos que tenham a finalidade de preservar o meio ambiente.
A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT possui uma gestão ambiental abrangente e eficaz, capaz de abordar todas as informações de natureza social e ambiental a serem divulgadas, em conformidade a NBC T 15. A empresa possui diversos projetos em prol da melhoria da qualidade de vida dos menos favorecidos, além de projetos sociais e humanos para seus empregados, acionistas autônomos e terceirizados que lá trabalham. 
Embora nem todas as empresas deem a atenção necessária a Contabilidade em relação aos aspectos ambientais, é notória sua importância principalmente quando unida ao controle de custos, pois este poderá ser usado como instrumento para prevenir futuros impactos ambientais. Foi observado que o equilíbrio dos custos de aquisição, de manutenção e de falta de estoques, tem por finalidade determinar a quantidade de mercadorias que deverão ser adquiridas para a reposição de determinado material, implicando na redução dos custos e contribuindo para se evitar perdas e desperdícios.

As EFPCs – Entidades Fechadas de Previdência Complementar têm levado em conta, não só os aspectos econômicos das investidas e ou investidoras, mas, também, aspectos de cunho social, ambiental e de governança. Aspectos estes, relevantes para se avaliar os riscos dos investimentos a longo prazo.

A questão ambiental afeta a todos, e a lei de Resíduos Sólidos de certa forma auxilia as cidades brasileiras a se desenvolverem de forma economicamente, socialmente e ambientalmente sustentável. Neste sentido, a ECT implantou várias ações que beneficiam não só a empresa em si, mas toda a sociedade.

O contador que busca ser um profissional qualificado, um gestor por excelência, não pode deixar de lado as questões ambientais, devendo sempre buscar soluções para as organizações através da implantação de projetos voltados para a sustentabilidade, que beneficiem, não só a empresa, mas, também, a sociedade e o meio no qual está inserida.
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ANEXO A – Balanço Patrimonial em 31 de dezembro
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ANEXO B – Demonstração do Resultado dos Exercícios findos em 31 de dezembro
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ANEXO C – Demonstração do Valor Adicionado em 31 de dezembro
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